
UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESPÍRITO SANTO
CENTRO DE CIÊNCIAS JURÍDICAS E ECONÔMICAS

COLEGIADO DO CURSO DE DIREITO 

Disciplina: TEORIA GERAL DO DIREITO.

Código: DIR09857.

Carga horária: 60h.

Pré-requisito: Introdução ao Estudo do Direito (DIR09854).

Ementa: Norma  jurídica.  A  eficácia  da  Lei  no  tempo  e  no  espaço. 
Hermenêutica e Interpretação do Direito. A jurisprudência e operação de 
julgamento:  fins  sociais  e  bem  comum,  vontade  da  lei,  vontade  do 
legislador ou vontade do juiz? Sujeitos de Direito. Pessoa Natural e Pessoa 
Jurídica.  Relação  Jurídica:  conceito,  formação,  elementos.  Direito 
Subjetivo.  Dever  Jurídico.  Lei  de  Introdução  às  Normas  do  Direito 
Brasileiro.  Coisa Julgada. Ato jurídico perfeito.  Direito adquirido. Técnica 
Legislativa. Lei complementar 95/98.

Objetivos: Proporcionar ao educando o conhecimento sobre os pontos do 
programa,  suficientes  para  proporcionar-lhe  condições  para  análise  e 
solução de problemas jurídicos, ensinando-lhe a raciocinar juridicamente.

Conteúdo programático:
1. A NORMA JURÍDICA.
1.1. Enunciado e proposição (juízo). 
1.2. Lei e norma. 
1.3. Estrutura lógica. 
1.4. Estrutura interna: antecedente e conseqüente. 
1.5. Estrutura externa — norma primária e norma secundária. 
1.6. O dever-ser para Lourival Vilanova. 
1.7. Norma geral e abstrata e norma individual e concreta. 
1.8. Regra da conduta e regra de estrutura.

2. FATO JURÍDICO E RELAÇÃO JURÍDICA.   
2.1. Fato social. 
2.2. Fato jurídico. 
2.3. Fato lícito. 
2.4. Fato ilícito. 
2.5. Fato jurídico em sentido amplo e em sentido estrito. 
2.5. Relação jurídica. 
2.6. Relação jurídica em sentido amplo e em sentido estrito. 
2.7. Os modais deônticos – proibido, permitido, obrigatório. 
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3. OS SUJEITOS DE DIREITO. 
3.1. Estrutura da relação jurídica. 
3.2. Relação jurídica de direito material e de direito processual. 
3.3. Personalidade e capacidade. 
3.4. Coisa julgada, ato jurídico perfeito, direito adquirido.

4. LEI DE INTRODUÇÃO ÀS NORMAS DO DIREITO BRASILEIRO.
4.1. A “Lei de Introdução ao Código Civil Brasileiro” como norma geral de 
Direito. 
4.2. Conflitos de Leis no Tempo. 
4.3. Vigência temporária da lei. 
4.4. Revogação da Lei. 
4.5. Leis Repristinatórias. 
4.6. Antinomias: os conflitos de leis no tempo e suas soluções. 
4.7. Principio da Irretroatividade, Retroatividade e Ultra-atividade da Lei. 
4.8. Análise dos artigos da Lei de Introdução relacionados à matéria.
4.9. Conflitos de Leis no Espaço. 
4.10. Limites da Lei no Espaço. 
4.11. O conflito de Leis no espaço e suas soluções. Princípios básicos. 
4.12. O sistema adotado no Brasil. 
4.13. Análise dos artigos da Lei de Introdução relacionados à matéria.
4.14. Interpretação e integração. 
4.15. Os conflitos normativos. 
4.16. Lacunas. Constatação e preenchimento (colmatação). 
4.17. Antinomia real e antmomia aparente. 
4.18.  Modos  de  integração  do  direito.  Critérios  quase-lógicos:  analogia, 
indução amplificadora, interpretação extensiva. Instrumentos institucionais: 
costumes, princípios gerais de direito, equidade.

5. HERMENÊUTICA.
5.1. Retomada da relação direito e linguagem. 
5.2. Hermenêutica e Ciência. 
5.3. Interpretação como sistema. 
5.4. O percurso gerativo de sentido. 
5.5. Os subsistemas da geração de sentido. 
5.6.  As  técnicas  interpretativas  nos  planos  sintático,  semântico  e 
pragmático  da  linguagem  prescritiva  (interpretação  gramatical,  lógica, 
sistemática, histórico-evolutiva, sociológica, axiológica e teleológica). 
5.7.  Os  tipos  interpretativos:  interpretação  extensiva,  restritiva  e 
especificadora. 
5.8. Voluntas legis ou voluntas legislatoris. 
5.9. Interpretação e tópica: o paradigma da lei,  o paradigma do juiz e o 
paradigma do caso concreto.

Metodologia:  A disciplina será desenvolvida através de aulas expositivas 
dialogadas e de seminários. Considerando a necessidade do estudo e da 
leitura extraclasse, serão exigidos resumos de textos abordando problemas 
atuais  relacionados  ao  programa da  disciplina,  selecionados  a  partir  de 
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recentes  decisões  judiciais  e  notícias  da  imprensa  (estudo  de  casos 
práticos).

Recursos: Quadro e pincel, slides e vídeos.

Avaliação:  DIAGNÓSTICA:  sondagem  de  necessidades;  FORMATIVA: 
acompanhamento constante a partir  da participação do aluno nas aulas; 
SOMATIVA:  duas  provas  escritas,  resumos,  pesquisas  e  trabalhos 
individuais. 

Bibliografia obrigatória:

ALVES,  Alaôr  Caffé.  Lógica:  pensamento  formal  e  argumentação.  São 
Paulo: Edipro 2000

___________. Roteiro de lógica jurídica. São Paulo: Max Limonad, 1998.

DINIZ,  Maria  Helena.  Lei  de  introdução  do  código  civil  brasileiro  
interpretada. São Paulo: Saraiva, 1996.

KELSEN, Hans.  Teoria geral do direito e do Estado.  São Paulo, Fontes, 
1992.

_______. Teoria pura do direito. São Paulo, Martins Fontes, 1997. 

_______  Teoria  geral  das  normas.  Porto  Alegre,  Sérgio  Antônio  Fabris, 
1986.

MOUSSALLEM,  Tárek  Moysés.  As  fontes  do  direito.  São  Paulo,  Max 
Limonad, 2000.

NINO, Carlos Santiago. Introducción ai analisis del derecho. Buenos Aires, 
Astrea, 1995.

SANTI,  Eurico  Marcos Diniz  de.  Lançamento  tributário.  São Paulo,  Max 
Limonad, 1996.

VILANOVA, Lourival. Causalidade e relação no direito. São Paulo, RI, 2000.

_________.  Estruturas lógicas e o sistema do direito positivo. São Paulo, 
Max Limonad, 1.997.

Bibliografia complementar:

DWORKIN, Ronald. Uma questão de princípio. Martins Fontes: São Paulo, 
1998.

__________. O império do direito. Martins Fontes: São Paulo, 1998.

ENGISH,  Karl.  Introdução  ao  pensamento  jurídico.  Fundação  Calouste 
Gulbenkian: Lisboa, 1988
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FERRAZ JR., Tércio Sampaio. Introdução ao Estudo do Direito. 2. ed., São 
Paulo, Atlas, 1994.

_________  Teoria  da  Norma  Jurídica.  3.  cd.,  Rio  de  Janeiro,  Forense, 
1997.

GUIBOURG,  Ricardo  et  aili.  Introduccion  ai  Conocímiento  Cientifico. 
Buenos Aires, Eudeba, 1993.

__________.  Lógica, proposición y norma. Editorial Astrea. Buenos Aires, 
1995.
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